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PREFÁCIO

O Porto Maravilha foi, e é um projeto de governo da Cidade 
do Rio de Janeiro, posto em execução a partir da aprovação da Lei 
Complementar nº 101 de 2019, e que envolveu dois importantes 
instrumentos jurídicos do atual sistema jurídico brasileiro: a Operação
Urbana Consorciada (OUC), e a Parceria Público-privadas (PPP). 

O primeiro, a OUC é um instrumento jurídico-urbanístico, 
previsto pela primeira vez no sistema jurídico nacional pela Lei 
Federal nº10.257 de 2001, denominada de Estatuto da Cidade (ECi); 
o segundo, é um instrumento de gestão administrativa complementar 
àqueles previstos ordinariamente para concessões de obras e serviços 
públicos, e regulamentado na Lei Federal nº 11.079 de 2004. Portanto, 
instrumentos distintos, com finalidades distintas, porém fusionados, 
na sua aplicação, no projeto governamental do Porto Maravilha.

A pretensão de aplicar estes dois instrumentos jurídicos em um 

traz, evidentemente, dificuldades de concepção e gestão nada 
desprezíveis, especialmente porque são instrumentos que demandam, 
pela sua novidade e complexidade alto grau de acuidade no seu 
planejamento, organização, conhecimento técnico, e gestão eficaz e 
contínua, para que a eficácia de interesse público preconizada no 
projeto atinja os fins propostos.

O caso do Porto Maravilha, sendo um projeto governamental 

urbanístico, que se propôs ser implementado, pela primeira vez na 



cidade através do instrumento da (OUC); e isso acontece mesmo antes 
de a cidade ter implementado, em todo seu território, a aplicação da 
Outorga Onerosa do Direito de Construir (OODC), embora estes 
instrumentos, a OUC e a OODC estejam umbilicalmente 
correlacionados pela sua natureza: em ambos se pressupõe que os 
índices do potencial adicional máximo de construção pertençam à 
cidade e, por isso, são outorgados mediante o pagamento de 
contrapartida. No caso das OUCs, estes adicionais poderão estar 
previstos para serem deferidos através das chamadas CEPACs 
Certificados de Potencial Adicional de Construção conforme 
previsto no art.34 e parágrafos da Lei Federal 10.257/2001 (ECi).  Em 
resumo, as Operações Urbanas Consorciadas embutem o conceito 
básico previsto na Outorga do Direito de Construir, de que os índices 
construtivos, para além do índice básico os índices máximos - são 

gratuitas atribuídas, a priori, aos proprietários dos terrenos urbanos.  

Partindo desta premissa, de que os índices construtivos 
máximos são recursos urbanísticos públicos que pertencem à cidade, 
o poder público ao usar, tanto a OODC, como a OUCs nos projetos 
urbanísticos, recupera para si os valores financeiros públicos contidos 
nos índices construtivos, e que, tradicionalmente, vem sendo 
apropriados, graciosamente, pelos proprietários de terrenos, gerando 
para os mesmos enriquecimentos sem causa. Portanto, quando 
apropriadamente utilizados pelo Poder Público, ambos os 
instrumentos são um poderoso e valioso meio de aplicação da diretriz 
contida no inciso IX do art.2º do Estatuto da Cidade, que determina a 

Porém, como qualquer instrumento jurídico, sua aplicação 
pode ser indevidamente manipulada, ou mal-empregada, ocasionando 
desvio de sua finalidade legal, para servir a propósitos outros de seu 
fim público. E isso é o que o presente trabalho se propõe a demonstrar, 



 

com a análise do caso do projeto governamental de uso da Operação 
Urbana na área portuária do Rio.  

A pesquisa, fruto da dissertação de Mestrado em Direito da 
Cidade na Faculdade de Direito da UERJ, escolhe dois pontos centrais 
de abordagem: a ineficácia do projeto na implementação do programa 
de habitação de interesse social na área e as dificuldades da 
sindicalização dos propósitos da política pública urbanística, no caso, 
pelos agentes da Justiça: o Ministério Público, a Defensoria Pública e 
o próprio Poder Judiciário.

De que vale se ter propósitos nobres previstos em lei, para 
enquadramento de políticas públicas urbanísticas a serem planejadas 
e executadas pelo Poder Executivo se estas não puderem, de algum 
modo, e dentro de determinados limites e procedimentos legais, serem 
aferidas e sindicalizadas pelos cidadãos, quando assim demandado? 

É esta a questão central que permeia todo o trabalho, e que 
apresenta, inicialmente, um interessante capítulo sobre o debate, na 
atual doutrina jurídica, sobre discricionariedade administrativa, 
limites e escolhas de políticas públicas, projetos urbanísticos 
aprovados por lei, participação popular como elemento central e 
necessário ao planejamento e execução de políticas públicas 
urbanísticas; demonstra que todas estas questões estão longe de 
encontrarem, no âmbito dos operadores do Direito qualquer 
unanimidade, quanto a sua leitura e aplicação. 

Como se ter, então, segurança jurídica quanto às formas e 
limites, na execução destes megaprojetos urbanísticos, de que que eles 
serão devidamente direcionados para o interesse público preconizado 
nas diretrizes legais?

No caso do projeto urbanístico do Porto Maravilha, esta 
questão é apresentada com foco principal na ineficácia da execução 
do Programa de Habitação Social para área, que deveria satisfazer, 



prioritariamente, o direito fundamental à moradia digna, prometida na 
própria lei (art. da Lei Complementar Municipal nº 101/2009), que 
previu a execução da proposta de OUC na região Portuária do Rio.

No último capítulo do trabalho, nos é apresentado uma relação 
de algumas ações judiciais, que demonstram o quão distante estamos 
de ter garantido que a finalidade pública de políticas urbanísticas 
tenha a justa aferição de seus propósitos e diretrizes públicas por um 
outro poder o Judiciário. E, mesmo quando se admite a ação judicial 
como meio de sindicalizar o devido cumprimento da lei, estas ações 
se estendem demasiadamente no tempo, sem nunca chegarem 
qualquer fim eficaz. E, quando chegam, há um problema crônico de 
impossibilidade de se exigir o cumprimento da sentença ou do acordo 
judicial! Enfim, podemos dizer que é sempre um processo 

Ao apresentar as informações e debates acerca da dificuldade 
de meios  judiciais ou extrajudiciais de aferição do correto uso de 
instrumentos urbanísticos, o trabalho contribui para uma reflexão 
sobre o quanto instrumentos urbanísticos, que poderiam ser 
extremamente valiosos para o planejamento urbano e para 
impulsionarem a função social da cidade, como a Operação Urbana
Consorciada, e mesmo a Outorga Onerosa do Direito de Construir, 
podem ser malversados e, com isto, acabarem por serem 
desacreditados para sua aplicação nas cidades. 

No caso da OUC do Porto Maravilha, cabe acrescentar que, 
infelizmente, o chamado projeto para área, regulado na Lei 
Complementar nº 101/2009 (LC) não continha nenhum plano ou 
programa urbanístico para a área. A lei se resumiu a apenas fixar o 
índice básico, e, a partir daí, distribuir índices urbanísticos para as 
diversas áreas, bem como fazer uma lista sugestiva de obras a serem 
realizadas como os recursos a serem apurados com a venda das 
CEPACs. O texto da referida LC nº 101/2009 apenas repetiu as 



 

formalidades dos comandos genéricos contidos nos arts. 34 e 
parágrafos do Estatuto da Cidade, sem cumpri-los na sua prática. A 
consequência foi, então, uma OUC que não cumpriu as diretrizes 
urbanísticas de qualidade de vida para os habitantes locais, nem a 
expansão da habitação social aos necessitados, e tampouco a criação 
de um bairro novo e acessível a todas as camadas da população da 
cidade. Mas, nada disto pode ser controlado nem pela sociedade, nem 
pelo Judiciário.

Finalmente uma palavra sobre a PPP do Porto Maravilha. 
Embora a divulgação de que o projeto do Porto fosse a maior PPP do 
Brasil, na verdade, o contrato da PPP foi apenas um apêndice da OUC. 
O contrato da PPP, isto é, o contrato da CDURP (Companhia de 
Desenvolvimento Urbano do Porto) com o consórcio de empresas 
Porto Novo é a consequência de se ter instituído, na área, uma 
operação urbana, com uma finalidade de reurbanização (embora sem 
programa urbanístico para tal); com isto, se pode estabelecer índices 
construtivos máximos, que foram vendidos em bloco a um fundo 
imobiliário patrocinado na sua totalidade pelo Governo Federal, 
adquirindo-se, assim, recursos para o repasse contratual de obras e 
manutenção do local, a ser executado pelo referido consórcio privado.  
Ou seja, o Município vendeu a um fundo imobiliário a totalidade de 
seu patrimônio, ou seja, todos os seus recursos públicos urbanísticos, 
consubstanciados nos índices máximos de ocupação fixados na LC nº 
101 de 2009, e com isso fez o caixa financeiro para pagar a totalidade 
de obras que foram contratadas junto ao consórcio de empresas 
privadas o Consórcio Porto Novo. Portanto, todos os recursos para 
pagamento das obras no local e para manutenção parcial de alguns 
serviços públicos foram públicos, provenientes tanto dos índices 
urbanísticos, como da maioria dos terrenos.

Esperamos, destarte, que o presente trabalho, com suas 
informações e análise, traga o estímulo necessário para abrir portas 



para a importância de termos caminhos independentes, eficazes, 
curtos e profícuos de aferição, pela sociedade, das ações, projetos e 
políticas públicas. Eles são necessários, seja pela via tradicional do 
Poder Judiciário, que deveria rever seus procedimentos tradicionais, 
que já não mais se adequam a operar este juízo, seja por alternativas 
extrajudiciais, sempre procurando ampliar a oitiva da participação 
social neste processo.

Sonia Rabello

Professora Titular de Direito 
Administrativo e de Direito urbanístico 

da Faculdade de Direito da UERJ 
(aposentada). 

Rio de Janeiro, 31 de janeiro de 2024
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